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AGRAVANTE : ANTONIA NAIRVANIA OLIVEIRA
AGRAVANTE : VANIA MARIA CELEDONIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : CLAUDINO FELIPE SCHNEIDER
ADVOGADOS : FREDERICO AUGUSTO ALVES DE OLIVEIRA VALTUILLE - 

GO024329
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEQUENA 
PROPRIDADE RURAL. IMPENHORABILIDADE. REQUISITOS. ÔNUS DA PROVA. 
DEVEDOR/EXECUTADO. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. REVISÃO DO 
ACÓRDÃO. MATÉRIA PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Para o reconhecimento da impenhorabilidade, é ônus do devedor/executado 
comprovar que o imóvel se enquadra no conceito de pequena propriedade rural e se 
destina à exploração familiar. Precedente.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido quanto ao preenchimento 
dos requisitos para se reconhecer a usucapião exige reapreciação do acervo fático-
probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PEQUENA PROPRIDADE RURAL. 
IMPENHORABILIDADE. REQUISITOS. ÔNUS DA PROVA. 
DEVEDOR/EXECUTADO. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. 
REVISÃO DO ACÓRDÃO. MATÉRIA PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Para o reconhecimento da impenhorabilidade, é ônus do 
devedor/executado comprovar que o imóvel se enquadra no 
conceito de pequena propriedade rural e se destina à exploração 
familiar. Precedente.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido quanto ao 
preenchimento dos requisitos para se reconhecer a usucapião exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANTÔNIA NAIRVANIA OLIVEIRA 
(ANTÔNIA) e VÂNIA MARIA CELEDONIO DE OLIVERA (VÂNIA) contra decisão 
monocrática de minha relatoria assim ementada:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEQUENA 
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PROPRIDADE RURAL. IMPENHORABILIDADE. REQUISITOS. ÔNUS 
DA PROVA. DEVEDOR/EXECUTADO. PRECEDENTE DA SEGUNDA 
SEÇÃO. REVISÃO DO ACÓRDÃO. MATÉRIA PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 483).
 

Nas razões do presente inconformismo, defenderam que (1) o acórdão 
recorrido contraria a jurisprudência do STJ; e (2) o acolhimento da pretensão recursal 
não demanda o reexame da matéria fático-probatória.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 490-497).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas pela decisão recorrida.

 

(1) Do ônus da prova

Em seu recurso, ANTÔNIA e VÂNIA sustentam que existe a presunção 
relativa dos fatos em favor do pequeno proprietário rural, cabendo à parte contrária a 
prova de que o bem não é utilizado como meio de subsistência.

Sobre o tema o Tribunal estadual consignou que ANTÔNIA e VANIA 
(executadas) não anexaram nenhuma prova capaz de demonstrar que o imóvel 

penhorado era trabalhado por elas, antes do registro de penhora (e-STJ, fl. 306).

No mesmo sentido, esta Corte Superior, em precedente da Segunda Seção 
que dirimiu a divergência entre as turmas que a compõe, decidiu que incumbe ao 
devedor/executado comprovar os requisitos para o reconhecimento da 
impenhorabilidade de pequena propriedade rural.

Confira-se o referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE IMÓVEL. PEQUENA 
PROPRIEDADE RURAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE. 
ÔNUS DA PROVA DO EXECUTADO DE QUE O BEM CONSTRITO É 
TRABALHADO PELA FAMÍLIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
JULGAMENTO: CPC/2015.
1. Recurso especial interposto em 23/09/2019 e atribuído ao gabinete 
em 28/10/2020.
2. O propósito recursal consiste em definir sobre qual das partes recai 
o ônus da prova de que a pequena propriedade rural é trabalhada pela 
família e se a proteção da impenhorabilidade subsiste mesmo que o 
imóvel tenha sido dado em garantia hipotecária.
3. Para reconhecer a impenhorabilidade, nos termos do art. 833, VIII, 
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do CPC/2015, é imperiosa a satisfação de dois requisitos, a saber: (i) 
que o imóvel se qualifique como pequena propriedade rural, nos 
termos da lei, e (iii) que seja explorado pela família. Até o momento, 
não há uma lei definindo o que seja pequena propriedade rural para 
fins de impenhorabilidade. Diante da lacuna legislativa, a 
jurisprudência tem tomado emprestado o conceito estabelecido na Lei 
8.629/1993, a qual regulamenta as normas constitucionais relativas à 
reforma agrária. Em seu artigo 4ª, II, alínea "a", atualizado pela Lei 
13.465/2017, consta que se enquadra como pequena propriedade rural 
o imóvel rural "de área até quatro módulos fiscais, respeitada a fração 
mínima de parcelamento".
4. Na vigência do CPC/73, a Terceira Turma já se orientava no 
sentido de que, para o reconhecimento da impenhorabilidade, o 
devedor tinha o ônus de comprovar que além de pequena, a 
propriedade destinava-se à exploração familiar (REsp 492.934/PR; 
REsp 177.641/RS). Ademais, como regra geral, a parte que alega 
tem o ônus de demonstrar a veracidade desse fato (art. 373 do 
CPC/2015) e, sob a ótica da aptidão para produzir essa prova, ao 
menos abstratamente, é certo que é mais fácil para o devedor 
demonstrar a veracidade do fato alegado. Demais disso, art. 833, 
VIII, do CPC/2015 é expresso ao condicionar o reconhecimento da 
impenhorabilidade da pequena propriedade rural à sua 
exploração familiar. Isentar o devedor de comprovar a efetiva 
satisfação desse requisito legal e transferir a prova negativa ao 
credor importaria em desconsiderar o propósito que orientou a 
criação dessa norma, o qual, repise-se, consiste em assegurar os 
meios para a manutenção da subsistência do executado e de sua 
família.
5. O oferecimento do bem em garantia não afasta a proteção da 
impenhorabilidade, haja vista que se trata de norma de ordem pública, 
inafastável pela vontade das partes. Precedentes.
6. A ausência de comprovação, pela parte executada, de que o imóvel 
penhorado é explorado pela família afasta a incidência da proteção da 
impenhorabilidade.
7. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 
analítico e a demonstração da similitude fática entre o acórdão 
recorrido e os acórdãos paradigmas.8. Recurso especial parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(REsp n. 1.913.234/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda 
Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 7/3/2023 - sem destaque no 
original)
 

Assim, porque os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido estão em 
consonância com o entendimento firmado nesta Corte, deve ser ele mantido.

 
(2) Da penhora incidente sobre imóvel rural

ANTÔNIA e VÂNIA ainda defenderam que deve ser reconhecida a 
impenhorabilidade da pequena propriedade rural porque foram comprovados os 
requisitos autorizadores.

Sobre o assunto, a Corte local consignou que não estão presentes os 
pressupostos necessários para afastar a penhora do imóvel rural, confira-se:

No caso, o cotejo entre a decisão agravada e o que se depreende da 
Lei 8.009/90 e o disposto no artigo 5º, inciso XXVI, da Constituição 
Federal, e artigo 649, inciso VIII, do Código de Processo Civil, fortalece 
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a conclusão da ausência de prova inequívoca no sentido de que as 
agravantes utilizam o imóvel objeto da constrição como residência sua 
e de sua família. Imprescindível que a parte se utilize, no momento da 
constrição judicial, do imóvel como sua moradia e que nele resida e, 
de outro lado, deve ser demonstrado que se trata de pequena 
propriedade rural da qual retira a subsistência, devendo fazer prova 
cabal de suas alegações, o que não ocorreu no caso concreto. Como 
as agravantes não comprovaram as suas alegações. Deste modo, a 
penhora do imóvel não acarretará a inviabilidade do sustento familiar, 
podendo o bem servir de garantia à satisfação do crédito executado. 
Dessa forma, em não havendo evidências de que o imóvel é utilizado 
para subsistência da entidade familiar das recorrentes, não há como 
acatar o pedido de impenhorabilidade do bem imóvel constrito. (e- 
STJ, fl. 306)
 

Assim, rever as conclusões quanto à impenhorabilidade demandaria, 
necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.

Nesse sentido:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULAS N. 83 E 568 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. USUCAPIÃO. REQUISITOS. AUSÊNCIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
[...]
6. Rever a conclusão do acórdão impugnado, quanto à ausência dos 
requisitos legais para reconhecer a usucapião, demandaria incursão 
no campo fático-probatório, providência vedada na via especial, 
conforme a Súmula n. 7 do STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.702.606/DF, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 2/6/2023)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AGRAVO CONHECIDO PARA ANÁLISE DO APELO NOBRE. 
AÇÃO REIVINDICATÓRIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. AUSÊNCIA DE ANIMUS DOMINI. 
ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DESTA CORTE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA 
MANTER O JULGADO. INCIDÊNCIA, ADEMAIS, DA SÚMULA Nº 284 
DO STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV, e 1.022, I, AMBOS DO 
NCPC. OMISSÕES, CONTRADIÇÕES E ERRO MATERIAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO ADOTADA PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE SE MOSTROU CLARA E SUFICIENTE PARA 
DECIDIR INTEGRALMENTE A CONTROVÉRSIA. POSSIBILIDADE 
DE FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. CONTRADIÇÃO 
INTERNA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROPOSIÇÕES 
INCONCILIÁVEIS ENTRE FUNDAMENTAÇÃO E DISPOSITIVO DO 
JULGADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
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[...]
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido quanto ao 
preenchimento dos requisitos para se reconhecer a aquisição da 
propriedade pela usucapião extraordinária exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula nº 7 do STJ.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.801.597/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 11/5/2022)

 
 

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.304.172 / GO
Número Registro: 2023/0047598-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02608910420128090051 201202608919 511202634 549251754 54925175420218090051

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIA NAIRVANIA OLIVEIRA
AGRAVANTE : VANIA MARIA CELEDONIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : CLAUDINO FELIPE SCHNEIDER
ADVOGADOS : FREDERICO AUGUSTO ALVES DE OLIVEIRA VALTUILLE - GO024329

AUGUSTO BORGES MANRIQUE - GO051750

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - DEFEITO, 
NULIDADE OU ANULAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIA NAIRVANIA OLIVEIRA
AGRAVANTE : VANIA MARIA CELEDONIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : CLAUDINO FELIPE SCHNEIDER
ADVOGADOS : FREDERICO AUGUSTO ALVES DE OLIVEIRA VALTUILLE - GO024329

AUGUSTO BORGES MANRIQUE - GO051750

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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